
ESTADO DE SERGIPE
CÂMARA MUNICIPAL DE DIVINA PASToRA

Comissão Permanente de licitação

JUSTIFICATTVA

A Comissão Permanente de Licitaçào da Câmara Municipal de Diüna pastora,
instituida pela Portaria n" O4412023, de l0 de agosto de 2023, vem âpresentar Justificativa
de Ineígibilidade de Licitaçào parâ a contrataçáo da empresa EúOS TECIfiLt CIA
COJVISUL?IORIá .E TREIJV{UEa{IO§ CIVPJ SOB a. 44.a74.992/OOOI-5I, visando à
realizaçáo de 09 (nove) inscrições de servidores desta Casa Legislativa no 30o Congresso
Interestadual para Agentes Públicos e Politicos com o tema: "aspectos legislativos
municipais: processo legislativo, tramitâçáo da proposta orçamentáriâ, lei orçamentária e
emendas impositivas e Importànciâ do Planejamento nâ Administração Pública: Como a
organizâçào prévia contribui para o sucesso das açôes governamentais", a ser realizado no
período de 17 a 20 de novembro de 2023, em Paulo Afonso/BA, conforme o quanto disposto
neste processo.

Para respaldar a suâ pretensào, esta Comissáo traz aos autos do sobredito
processo peças fundamentais: panfleto do curso e documentos da empresa, além de outros
elementos que se constituem no processo em si.

Em que pese a inviabilidade de competição, ainda assim, é inexigível o Processo
Licitâtório, eÍ\ Íazào dos requisitos, todos voltados para o objeto do contrato, bem como
para a pessoa do futuro contratado.

Instâda a se manifestar, esta Comissáo vem apresentar justificativa de
inexigibilidade de licitação sub examine, o que faz nos seguintes termos:

ALeín" 8.666193, em seu art. 25, II e §1" dispÕe, in verbis:

Àrt. 25 - É inêxigivel a licitação quando houver
inviabilidade dê cohpetiÇão, em especial:
(...)
IÍ - para a contratação de setvi.Ços técÀicos enumerados no
art. 13 desta Lei, de natuleza sj.ngula!, com profissiona.is
ou empresas de notória especi.alizaÇão, vêdada a
inexigibiiidade para serviços de publlcidade ou

51' - Considera-se de notória especializaÇão o
profissional ou emprêsa cujo cooceito no campo de suá
espêciafidade, decorrente de dêsempenho a[terior, êstudos,
expêriêncj.as, pubticêÇÕes, organizaÇão, aparelhameoto,
êquipe técuica, ou de outros requisj.tos rêlacionados com
suas atividadês, permita inferir quê o seu trabalho é
êssencial e indiscutivelrnêntê o naj.s adequado à pl.ênâ
sâtjsfaÇâo do objeto do contrato.

Já o suso-aludido artigo 13, em seu inciso VI, com a redação introduzida pela
L€i n" 8.883/94, esclarece-nos;

Art. 13 - Pala os fios desta Lei, consideram-se sêrviços
técnicos plofissionais especializados os tiabalhos
relativos a:
1...)
VI - treinanento ê aperfeiçoamento de pessoaf;
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Em seguida, o mesmo diploma legal estabelece as condiçÕes formais para a
composiçáo do processo de inexigibilidade de licitação Íex ui do aÍt. 26, paÍágÍato único, da
Lei n" 8.666/93); Ei-las;

I - Razão da escolha do fornecedor ou executante;

2 - Justificativâ do preço

Sabe-se que a Càmara Municipal de Divina Pastora, por força da sua natureza
juridica, se sujeita ao Estatuto das Licitaçoes e Contratos, máxime qualdo utiliza recursos
provenientes da Fazenda Pública.

É bem de perceber, todavia, que nem sempre é necess'ário, ou possivel,
instaurar-se um procedimento licitatório (o que ocore no presente caso). A regra é licitar; no
entanto, a Lei n' 8-666193 excepciona casos em que esta é dispenúvel, dispensada ou
inexigivel.

A inexigibilidade de ücitação pressupoe uma situaçáo em que esta não é viável.
Ou seja, a licitaçáo inexigivel é uma obrigaçào, principalmente diante das circunstâncias do
caso concreto e da altivez dos bens jurídicos a serem protegidos.

Assim, como se observa a tei que rege âs licitaçóes e contratos administrativos
estabelece critérios objetivos para a contraçâo direta. E é sob a óptica desses critérios
infraconstitucionais que esta Comissào demonstrará a situaçào de inexigibilidade de
licitaÇão que ora se apresenta.

Reponta extreme de dúüdâs, portanto, que a situaçáo que se nos apresenta,
conforme aqui intensiva e extensivamente demonstrada é, tipicamente, de Inexigibilidade de
LicitaÇão.

Por Íim, diante da fundamentaçáo fático-juúdica, e:

Considerando o grave problema das Câmaras Municipais;

Considerando a necessidade de melhoria dos serviços e trabalhos ali
desenvolvidos;

Considerando os problemas de legislatura e outros mais se deve, em grande

parte, à falta de especializaçào dos vereadores e funcionários;

Considerando, ainda, que os serviços l-€gislativos a esta Câmara Municipal de

Divina Pastora, desenvolvem-se no sentido de melhorar e respaldar as decisÕes tomadas

naquela casa, visando ao interesse público e à realizaçào do bem comum, além de eütar
contendas judiciais e, se for o caso, promover seu acompanhamento;

Considerando, por hm, que a Câmara Municipal de Diúna Pastora necessita

adequar-se à nova realidade legislativa dos tempos modernos, imposta por decisões legai-s e

respaldadas, atravé§ de uma competente assessoria, é que entendemos ser inexigivel a
licitâçáo.

PerÍaz a presente inexigibilidade o valor globat de R$7 200,00 (sete mil e

duzentos reais) para iealizaçao de 09 {nove) inscrições de servidores desta Casa l,egislativa

no 30. congresso Interestadual para Agentes Pr:blicos e Politicos com o tema: "aspectos

legislativos 
-municipais: processo legislativo, tramitação da proposta orÇamentária' lei

oõamentária e emendas' impositivas e tmportância do Planejamento na Administraçâo
púilica: Como â organizaçáo prévia contribui para o sucesso das açôes governamentais", a

ser realizado no peiodo de li a2O de novembro de 2023, em Paulo Afonso/BA, sendo que
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as despesas decorrentes da presente licitaçáo correráo por conta da seguinte clâssificaçào
orÇamentária:

Finalmente, porém náo menos importante, ex poslsfis, opina a Comissáo
Permanente de Licitaçáo pela contrataçáo direta dos serviços da empresa - EJiíOS
TECNOLTTGIA COn SUL?1ORIá E ?RE,II,IAMENTÚ.S, sem o precedente Processo Licitatório,
ex u[ d.o art. 25, II, c/c art. 13, V[ e art. 26, paÍâgrafo único, II e II[, todos da Lei n"
8.666193. em sua atual redaçào.

Ao llustrissimo Senhor Presidente da Cámara Municipal de Divina Pastora, para
apreciaçào e posterior ratificaçáo desta Justificativa, após o que deverá ser publicada na
imprensa oÍicial, em obediência ao cdput do artigo 26 da mesma norma jurídica
susoaludida.

Divina Pastora/SE, 14 de novembro de 2023.
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Ratifico. Publique-se.
Em, 14 de n ve bro de 2023.

Ca Aug Siquei Jesus
Presidente da Câmara Municipal
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